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RESUMO  

 

O presente trabalho faz uma investigação empírica dos fenômenos de convergência 

no âmbito microrregional do Sul do Brasil, utilizando as metodologias clássicas de β 

e σ-convergência, os índices de distribuição regional de Theil e Williamson e funções 

de densidade estimadas por núcleo. O período analisado compreende os anos entre 

1970 e 2006. Entre estes anos, é verificado o processo de convergência dos 

produtos per capita entre as microrregiões, em detrimento da formação de clubes de 

convergência entre estas economias. 

 

Palavras-chave: Crescimento; Convergência; Distribuição do produto. 
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ABSTRACT 

 

This paper makes an empirical investigation of the phenomena of convergence 

across fractions of the southern states of Brazil called microregions, using the 

classical approaches of β and σ-convergence, the regional distribution indexes of 

Theil and Williamson and kernel-smoothed estimated density functions using 

Gaussian and Epanechnikov kernels. The analysis period covers the years between 

1970 and 2006. Between these years, it is checked the convergence of per capita 

income among the microregions, rather than the formation of clubs of convergence 

between these economies. 

 

Keywords: Growth; Convergence; Income distibution. 

 

JEL classification: C14; C21; O18; O47  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo a identificação do fenômeno de 

crescimento econômico denominado convergência no âmbito das noventa e quatro 

microrregiões geográficas situadas nos estados brasileiros do Rio Grande do Sul, 

Paraná e Santa Catarina. Tais estados compõem a região Sul do Brasil, conforme 

definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O trabalho tem 

como objetivo também verificar se ocorreu formação de clubes de convergência 

entre as microrregiões. 

A hipótese de convergência indica que, no longo prazo, economias com 

baixo nível de PIB per capita, por experimentarem um padrão de crescimento 

elevado, atingem o mesmo nível de produto per capita de grandes economias, que, 

por já terem alcançado um patamar elevado deste, crescem a níveis menores. Desta 

forma, ocorre o chamado catch-up: as economias menores alcançam as economias 

maiores em nível de produto per capita com o passar do tempo, reduzindo o hiato 

entre elas. Já a hipótese de formação de clubes de convergência se opõe à hipótese 

da convergência, pois indica que economias com condições estruturais diferentes 

convergem para níveis de produto per capita diferentes. Sendo assim, a 

convergência não ocorre em um único sentido: economias que são semelhantes 

possuem um padrão de crescimento que conduz à convergência entre elas, mas não 

no sentido de outros grupos com condições diferentes em suas estruturas. 

O horizonte temporal que será estudado compreende quatro subperíodos 

entre os anos de 1970 e 2006. Os subperíodos são os anos de 1970, 1980, 1996 e 

2006. Para estudos que envolvem fenômenos de longo prazo, é pratica presente na 

literatura a utilização de um período mínimo de trinta anos. Neste trabalho, será 

utilizado um período de trinta e seis anos, a fim de garantir a solidez dos resultados 

finais. 

No período total de tempo (1970-2006), a taxa média geométrica de 

crescimento econômico da região Sul do Brasil foi de 4,36% ao ano, tendo ocorrido 

de forma muito pouco sustentada. O subperíodo compreendido entre 1970 e 1980 

foi de elevado crescimento econômico para a região Sul. A taxa média anual 

geométrica de crescimento foi de 9,95% neste intervalo de tempo. Já no período 
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entre 1980 e 1996, marcado por forte instabilidade macroeconômica no Brasil, é 

verificado um baixo crescimento anual do PIB da região Sul, em 2,13% ao ano. O 

processo de crescimento foi bastante instável nestes anos, sendo que em alguns 

anos a economia do Sul do Brasil apresentou taxas de crescimento negativas. Entre 

1996 e 2006, a taxa média de crescimento também foi baixa, ligeiramente maior, em 

2,35% ao ano; todavia, este processo aconteceu de forma muito mais sustentada 

que nos anos anteriores.   

Neste trabalho, serão testadas algumas hipóteses que busquem verificar a 

existência dos fenômenos de convergência e de formação de clubes à luz do padrão 

de crescimento apresentado. Primeiramente, será testada a hipótese da β-

convergência absoluta para as microrregiões em análise. Pressupõe-se para tal que 

as economias possuem estados estacionários semelhantes, por possuírem 

condições estruturais análogas. Em um segundo momento, será mensurada a 

evolução da variabilidade dos produtos per capita das microrregiões, confirmando ou 

não a ocorrência da σ-convergência. Nesta fase, serão calculados também os 

índices de distribuição regional de Theil e Williamson, com finalidade semelhante à 

do teste de convergência sigma. Por fim, é testada a hipótese de convergência-

clube, que se opõe às anteriores, utilizando funções de densidade estimada 

suavizadas por núcleo. 

O trabalho é apresentado da seguinte forma: no capítulo 2, são 

apresentadas as abordagens teóricas utilizadas na identificação do fenômeno de 

convergência e são exibidas as evidências empíricas encontradas em favor de cada 

hipótese, utilizando como base a literatura disponível sobre o tema em nível nacional 

e internacional. São apresentadas também as críticas que foram feitas em relação a 

estes modelos teóricos. No capítulo 3, é feita uma análise da distribuição regional 

das microrregiões, bem como são tecidos comentários sobre a conjuntura 

macroeconômica nos períodos em questão, através da análise dos principais 

indicadores macroeconômicos. O capítulo 4 expõe a forma na qual os dados são 

selecionados e as metodologias que são aplicadas para a verificação das hipóteses, 

de forma objetiva e formal. O capítulo 5 traz a aplicação empírica dos modelos ao 

objeto em questão, apresentando os resultados obtidos. O capitulo 6 traz as 

considerações finais, onde são feitas as conclusões à luz do padrão de crescimento 

dos períodos e dos resultados encontrados. 
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2 CRESCIMENTO E CONVERGÊNCIA 

 

O crescimento econômico é um tema de constante análise entre os 

economistas, por se tratar de uma questão chave da ciência econômica. O tema é 

recorrentemente revisitado na literatura, seja na tentativa de descobrir as variáveis 

condicionantes do fenômeno, seja na tentativa de explicar as diferenças entre os 

níveis de crescimento entre os países ou regiões. Quando se trilha o segundo 

caminho, uma hipótese amplamente estudada na teoria econômica é a hipótese da 

convergência entre as economias.  

Grande parte da literatura acerca do tema é inspirada diretamente na 

dinâmica presente no modelo neoclássico de crescimento de Solow (1956) e Swan 

(1956). Tal modelo indica que o nível de produto per capita de uma economia é 

função1 do nível de capital físico per capita desta e que o capital se acumula através 

do investimento descontado da depreciação. Com o aumento do montante de capital 

per capita, dada a acumulação deste fator causada por um investimento per capita 

superior à depreciação, uma economia com dadas condições iniciais de capital físico 

per capita irá convergir no longo prazo para um nível de produto per capita 

denominado nível de estado estacionário, onde os investimentos em capital, fator 

cujos ganhos são decrescentes de escala, se igualam à quantidade de depreciação 

e a economia atinge a taxa de crescimento de estado estacionário. O nível de 

estado estacionário de uma economia é definido, desta forma, pela taxa de 

poupança, pela taxa de crescimento populacional e pelo progresso tecnológico2. 

Desta forma, segundo preconiza o modelo, ocorre um processo de convergência 

entre as economias no longo prazo, ou seja, economias com menores níveis de 

produto per capita possuem menos capital por unidade populacional, e por 

apropriarem maiores ganhos por unidade de capital empregada na produção, 

crescem mais rapidamente que economias de maior porte, onde o nível de produto 

per capita já atingiu o nível de steady state, ou se encontra próximo a este. 

A hipótese de convergência derivada do modelo de Solow (1956) indica em 

sua dinâmica que o processo ocorre no sentido de um único nível de produto per 

                                                         
1
 A função é do tipo Cobb-Douglas. 

2
 Vale lembrar que no modelo neoclássico de crescimento de Solow (1956), o progresso tecnológico é 

considerado neutro no sentido de Harrod, ou seja, é aumentador de trabalho. 
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capita no longo prazo; esta não considera a existência de mais de um estado 

estacionário entre as economias. Tendo tal fato em vista, alguns economistas 

criticaram a hipótese, refutando a ideia de steady state único e sugerindo a 

possibilidade de existência de mais de um estado estacionário entre os agregados. 

As economias com estados estacionários análogos formariam entre si no longo 

prazo clubes de convergência. Desta forma, um conjunto de economias que trazem 

em suas estruturas condições de poupança, crescimento populacional e progresso 

tecnológico semelhantes convergem para um nível de produto per capita, e um outro 

grupo de economias que possuem condições semelhantes entre si, mas não às do 

outro grupo, convergem para um outro nível. Sendo assim, as ideias de 

convergência e formação de clubes se opõem. Tal oposição pode ser explicada de 

forma bastante lógica: se ocorre a divisão das economias entre clubes de 

convergência, significa que estas não estão convergindo para um mesmo nível de 

produto per capita. 

Existe à disposição do economista um vasto instrumental teórico para 

analisar o fenômeno da convergência e da formação de clubes. A maior parte destes 

instrumentos é constituída por modelos econométricos. A aplicação de tais modelos 

proporciona ao pesquisador mensurar os fenômenos com clareza, seja em nível 

mundial, nacional ou regional. 

 

2.1 AS ABORDAGENS TEÓRICAS 

 

Uma primeira abordagem teórica utilizada na detecção do fenômeno indica 

que, independentemente dos estados estacionários das economias analisadas, seus 

níveis de produto per capita irão convergir para um mesmo nível no longo prazo. 

Para que ocorra o catch-up, ou seja, que a diferença entre os níveis de produto per 

capita entre os agregados diminua no longo prazo, é condição necessária que estas 

possuam o mesmo estado estacionário. Tal hipótese é denominada β-convergência 
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absoluta3 e as primeiras evidências empíricas podem ser creditadas a Baumol 

(1986). 

Outra maneira de mensurar o fenômeno é verificar se ocorre queda na 

variabilidade do produto per capita entre as economias com o passar do tempo. Tal 

abordagem foi apresentada por Sala-I-Martin (1990), sendo denominada σ-

convergência. Para que tal tipo de convergência seja observada, é necessário que o 

desvio-padrão dos produtos per capita das economias em questão diminua ao longo 

do tempo.  

Sala-I-Martin (1996) relaciona os conceitos de β-convergência absoluta e σ-

convergência: a primeira é condição necessária, mas não suficiente para a 

existência da segunda. O autor indica que pode ocorrer uma situação em que uma 

economia pequena cresce tão mais rapidamente que uma economia de grande porte 

(o que caracteriza o fenômeno da β-convergência absoluta) que no período final da 

análise a dispersão entre as rendas se mantém, pois a economia com maior 

crescimento ultrapassa o nível de produto per capita da inicialmente maior nestes 

termos. A Figura 1 ilustra tal situação: 

 

 

Figura 1: Situações de β e σ-convergência 

Fonte: Sala-i-Martin (1996) 

                                                         
3
 O termo β-convergência foi apresentado por Sala-I-Martin (1990). 
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Na figura 1, o “Panel a” mostra a convergência beta e sigma ocorrendo ao 

mesmo tempo. O “Panel b” mostra o extremo oposto e o “Panel c” exibe o caso onde 

ocorre convergência do tipo beta, mas não do tipo sigma. No momento “t”, “A” era a 

economia com maior nível de produto per capita e “B” a economia com menor nível 

de PIB per capita. Entre o período inicial “t” e final “t+T”, com T>0, as economias 

trocaram suas posições relativas de nível de PIB (caso extremo), o que caracteriza a 

ocorrência de β-convergência absoluta, mas não a de σ-convergência. 

Utilizando-se do modelo neoclássico de crescimento com progresso 

tecnológico, Barro e Sala-I-Martin (1992) desenvolvem, através de um modelo de 

regressão não linear, o conceito de β-convergência condicional. Tal modelo permite 

analisar se ocorre convergência entre agregados com diferentes níveis de estado 

estacionário, pois utiliza um vetor de variáveis institucionais consideradas 

determinantes do nível de estado estacionário das economias. O que explica aqui a 

taxa de crescimento das economias são os diferenciais entre o nível atual de produto 

per capita destas e seus níveis de steady state. Sendo assim, economias mais 

distantes de seus estados estacionários crescem mais rapidamente que economias 

que se encontram mais próximas a estes. Este modelo mostrou-se bastante 

aderente empiricamente para grandes amostras de economias, onde as condições 

determinantes do estado estacionário são evidentemente diferentes entre si. 

Destaca-se neste artigo também que a forma absoluta de β-convergência pode ser 

evidenciada pela empiria se for tomado um objeto em que as economias possuam 

condições estruturais semelhantes, onde a pressuposição de que o nível de estado 

estacionário é único entre elas não é irrealista. 

Os conceitos até então apresentados, mesmo dotados de grande solidez 

teórica e empírica, foram alvo de diversas críticas. Friedman (1992) e Quah (1993) 

apontam um possível problema presente na hipótese da β-convergência (tanto 

absoluta quanto condicional) que denominam “falácia de Galton”: tais hipóteses 

podem não apresentar convergência, mas uma regressão das economias à média 

da distribuição. Quah (1996) também pondera que as hipóteses clássicas da β-

convergência não captam a dinâmica da distribuição do produto per capita dentre as 

economias analisadas ao longo do tempo: são considerados dois pontos (inicial e 

final) no tempo, mas o que ocorre ao longo destes dois pontos com as regiões em 

análise é tomado pela média. Desta forma, encontrar coeficientes altamente 
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significativos pode significar apenas que as economias estão indo em direção à 

média da distribuição. 

Desta forma, Quah (1996) apresenta o seu conceito de clubes de 

convergência, introduzindo as ideias de polarização, estratificação e formação de 

“picos gêmeos”: observadas as distribuições de frequência dos PIB per capita entre 

dois períodos, a primeira se mostraria bastante semelhante à distribuição normal, 

unimodal, com a maioria das economias situadas em um nível intermediário de 

produto per capita; já a segunda apresenta o que autor denomina de “emergência de 

picos gêmeos”, que se caracteriza por uma distribuição bimodal, indicando a 

formação de dois clubes de convergência distintos, um deles com nível de produto 

per capita mais elevado que o outro, e a diminuição drástica da frequência de 

economias intermediárias. A Figura 2 ilustra o fenômeno: 

 

 

Figura 2: Formação de clubes de convergência 

Fonte: Quah (1997) 
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Pode-se perceber que ocorreu uma estratificação das economias em dois 

grupos distintos, um com nível maior de PIB e outro preso a uma “armadilha de 

pobreza”. Além deste fenômeno, verifica-se uma polarização, pois a faixa 

intermediária da distribuição se reduz de forma drástica, criando um gap entre as 

economias. 

Para estimar as distribuições de frequência, Quah (1997) utiliza-se do 

método de suavização por núcleo. Tal metodologia permite que se observe um 

“desenho” da distribuição do produto per capita entre as economias, exibindo desta 

forma se estas se encontram em um processo de formação de clubes. 

 

2.2 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS 

 

A literatura da ciência econômica tem sido agraciada com trabalhos de 

importância e relevância ímpares nas últimas décadas. Tal cenário é notável quando 

se trata de convergência. Por se tratar de um tema amplamente estudado e que 

envolve métodos quantitativos de grande aplicabilidade, seja em estudos a respeito 

de países ou tomando regiões mais desagregadas como objeto de análise, podemos 

encontrar artigos acadêmicos em diversos dos mais renomados periódicos de 

economia. A discussão foi iniciada em nível internacional, sendo apenas 

posteriormente aplicada ao caso brasileiro. 

 

2.2.1 Estudos em nível internacional 

 

Um trabalho que pode ser considerado seminal para o tema é o de Baumol 

(1986), que trouxe o assunto à agenda de discussão atual. Grande parte da 

literatura sobre o tema tem forte influência deste artigo, seja ampliando a discussão, 

seja trazendo novos métodos empíricos. Primeiramente, o autor plota gráficos para 

ilustrar a hipótese da convergência entre a Austrália, Reino Unido, Holanda, Estados 
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Unidos, Itália e Japão. O resultado é interessante: utilizando no eixo horizontal o 

período de tempo entre 1870 e 1970 e no eixo vertical o PIB real por hora trabalhada 

(em escala logarítmica), percebe-se claramente uma aproximação destas economias 

com o passar do tempo. Seria uma evidência inicial para a hipótese. Em um 

segundo momento, o autor traz o modelo considerado clássico para a análise da 

convergência: regride-se a taxa de crescimento de 16 países (os membros da 

OCDE) no período entre 1870 e 1979 contra o nível inicial de produto destas em 

logaritmos naturais. Deve-se encontrar uma relação inversa entre as variáveis para 

que a hipótese seja verificada. O resultado encontrado é favorável à tese: a relação 

encontrada entre as variáveis é negativa e estatisticamente significativa, com alto 

coeficiente de determinação. Em notas de rodapé, o autor traz à tona algumas 

ressalvas em relação aos resultados encontrados. Além dos prováveis erros na 

mensuração de dados em períodos tão remotos (como o ano de 1870), existe o fato 

de que quando se toma ex post um grupo de agregados como foi feito, o resultado 

pode ser tendenciosamente favorável à hipótese. Para não incorrer nesta 

inconsistência, o autor testa a hipótese para um grupo de 72 países. Os resultados 

são muito diferentes: a relação negativa não é encontrada e o coeficiente de 

determinação é praticamente nulo. Quando se trata de métodos econométricos, é 

natural que estes não se apliquem à totalidade dos objetos para os quais são 

testados. O autor detecta, portanto, a convergência entre algumas amostras de 

países e a falta desta quando tomada uma amostra maior de agregados. Neste 

último caso, o autor capta a ocorrência de convergência entre alguns grupos de 

países com condições estruturais praticamente análogas (como os países membros 

da OCDE), sugerindo que estes estão formando clubes de convergência. Há ainda 

muito espaço para o desenvolvimento da hipótese. 

Iniciada a modelagem por Baumol (1986), algumas críticas foram desferidas 

contra os resultados encontrados. De Long (1988) comenta o artigo de Baumol, 

ressaltando a seleção ex post da amostra, por ser composta de países que 

obtiveram sucesso e são à época os maiores em nível de produto; além disso, estes 

sempre tiveram níveis elevados de produção agregada. Utilizando uma amostra 

diferente, onde são selecionados países que foram ao menos uma vez considerados 

“ricos”, mas não o são mais no final do período (esta amostra inclui países como o 

Chile, Portugal, Argentina, Irlanda e Espanha, dentre outros), obtém-se como 
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resultado a falta de convergência entre estes. No que tange o nível dos países como 

base, torna-se evidente a necessidade de inclusão de mais variáveis no modelo. 

Sala-I-Martin (1990) introduz a terminologia que se tornou clássica para 

denominar o fenômeno. O autor denomina β-convergência absoluta o que Baumol 

(1986) encontrou para os países da OCDE, ou seja, existe convergência absoluta do 

tipo beta quando as economias convergem para um mesmo nível, 

incondicionalmente dos estados estacionários destas. No mesmo trabalho, o autor 

introduz o conceito de σ-convergência, que ocorre no caso da variabilidade dos 

produtos per capita das economias diminuir ao longo do tempo. Boa parte da 

literatura utiliza-se desta terminologia após a publicação deste trabalho, sendo que a 

mesma se tornou clássica na discussão do tema. 

Barro (1991), após anos de estudo acerca da relação entre capital humano e 

crescimento econômico, verifica as relações entre as variáveis e o fenômeno de 

convergência. Incluindo variáveis que são proxies do capital humano no modelo de 

Baumol (1986), como taxas de escolaridade da população nos diversos níveis de 

ensino, o autor encontra resultados bastante significativos para um grupo de 98 

países. Parece ser o capital humano uma variável explicativa para o fenômeno da 

convergência, pois mesmo com uma grande amostra o fenômeno se verificou. 

Barro e Sala-I-Martin (1992) lançam mão do modelo neoclássico de 

crescimento com progresso tecnológico para derivar seu modelo de regressão não 

linear de mensuração da velocidade de convergência entre os agregados. Este 

modelo conta com um vetor de variáveis que são proxies do estado estacionário das 

economias, sendo este vetor o que condiciona o padrão de convergência: temos o 

conceito de  β-convergência condicional, ou seja, o fenômeno agora é condicionado 

pelos desvios dos estados atuais de cada região em relação aos seus estados 

estacionários. Os autores testam o modelo para os estados norte-americanos no 

período entre 1880 e 1988 e entre diversos subperíodos, encontrando evidência 

favorável à hipótese. Incluem também variáveis dummies de intercepto para estados 

do norte e do sul, onde a hipótese também é verificada. O modelo parece se 

adequar bem à análise regional do crescimento. 



22 
 

Mesmo com os novos resultados evidenciando a hipótese da convergência 

beta absoluta para alguns grupos de países com estruturas semelhantes e de beta 

convergência condicionada a variáveis proxies do estado estacionário, as críticas 

recaíram sobre as teses, sendo Friedman (1992) o crítico inicial. Este ressalta que 

os defensores dos conceitos estão incorrendo em um viés de especificação típico 

dos modelos de regressão linear, o que caracteriza uma falácia. Como um simples 

exercício, o autor sugere a alteração da variável nível de produto per capita do 

período inicial para o período final, evidenciando a “regressão à média” que o 

modelo pode causar. O modelo de sigma convergência, entretanto, é sustentado 

pelo autor. 

Outra crítica importante é apresentada por Quah (1993). No artigo, o autor 

afirma que, mesmo que os modelos clássicos de convergência sejam válidos para 

alguns objetos, estes não captam a dinâmica intradistribuição dos produtos per 

capita, ou seja, toma-se um ponto inicial e um final no tempo, não analisando o que 

aconteceu com as economias ao longo dos subperíodos. Para que tal análise seja 

feita, o autor utiliza funções de densidade suavizadas por núcleo e também um 

modelo que utiliza a matriz de transição markoviana, dividindo o espaço formado 

pelos produtos per capita em níveis discretos e verificando a transição das 

economias entre estes níveis ao longo do tempo. Com isto, pode-se verificar se 

economias pobres se aproximaram de economias ricas ou se ficaram presas a uma 

armadilha de pobreza. 

Galor (1996) desenvolve um raciocínio utilizando o modelo neoclássico de 

crescimento que indica que, mesmo que as condições do modelo neoclássico de 

crescimento sejam consideradas, ocorre um processo de formação de clubes de 

convergência em virtude da existência de mais de um estado estacionário entre as 

economias. O autor cita como determinantes do estado estacionário variáveis como 

capital humano, distribuição da renda e imperfeições nos mercados de capitais, e 

refuta a ideia de que estas condições sejam análogas entre grandes grupos de 

economias. 

Apesar das críticas, Sala-I-Martin (1996) mostra empiricamente a 

aplicabilidade das hipóteses clássicas de convergência, principalmente em nível 

regional. Utilizando a base de dados de Summers e Heston (1991), que conta com 
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dados de 110 países para o período entre 1960 e 1990, é encontrada β-

convergência condicional, mas não absoluta. Já para os países da OCDE no mesmo 

período, ambas as formas são verificadas. As duas hipóteses se aplicam também no 

caso dos estados norte-americanos entre 1880 e 1990, das 47 prefeituras do Japão 

entre 1955 e 1990, de 90 regiões europeias entre 1950 e 1990 e para as regiões da 

Alemanha, do Reino Unido, da França, da Espanha e da Itália no mesmo período. 

A discussão é ampliada com o artigo de Quah (1996), que insiste na análise 

da dinâmica intradistribuição, pois é apenas desta forma que se pode verificar o 

como se dá a evolução da distribuição do produto. Em Quah (1997), o autor aplica o 

método de suavização por núcleo Gaussiano para os 110 países presentes na 

tabela de Summers e Heston (1991) nos períodos de 1961, 1970, 1980 e 1988, 

encontrando de forma clara a evolução de uma distribuição fracamente bimodal para 

uma onde emergem os chamados twin peaks. Na sequência do trabalho, o autor 

utiliza o método de suavização por núcleo estocástico (que não será aplicado aqui), 

confirmando os resultados encontrados. 

Ainda em nível internacional, Jones (1997) encontra através de funções 

suavizadas por núcleo a transformação de uma distribuição unimodal para bimodal 

no período entre 1960 e 1988 para os mesmos países presentes no trabalho de 

Summers e Heston (1991). O autor utiliza também outros métodos, como as 

matrizes de transição de Markov, para evidenciar a formação de clubes entre os 

países. 

 

2.2.2 Estudos sobre o Brasil 

 

A aplicação das hipóteses de convergência para o caso brasileiro se inicia 

diante do desenvolvimento teórico em nível mundial. O trabalho de Barro e Sala-I-

Martin (1992) traz resultados muito positivos para as hipóteses de convergência em 

nível regional, e a maioria da literatura nacional acerca do assunto é focada em 

níveis de agregação semelhantes. Acompanhando a sequência de aplicação das 

hipóteses que ocorreu em estudos extranacionais, os economistas brasileiros 
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iniciaram os testes utilizando-se primeiramente da metodologia clássica introduzida 

pelos autores e posteriormente analisaram as hipóteses de formação de clubes de 

convergência. 

Quanto à metodologia clássica, Ferreira e Diniz (1995) encontram evidência 

à hipótese de beta convergência para os estados brasileiros no período entre 1970 e 

1985. Ferreira e Ellery Jr. (1996) encontram beta convergência absoluta e sigma 

convergência entre os estados brasileiros entre 1970 e 1990, utilizando dados 

aproximados de PIB per capita. Ferreira (2000) encontra beta convergência absoluta 

e condicional, sigma convergência e também a queda do índice de Theil dos estados 

brasileiros entre 1970 e 1995, ressaltando um processo enfraquecido de 

convergência após 1985, fato que o autor credita à instabilidade política e 

econômica que o país sofreu no período.  

Azzoni (2001) aplica a metodologia da β-convergência condicional aos 

estados brasileiros no período entre 1939 e 1995, encontrando evidência favorável 

mesmo em um longo período de tempo. O teste de σ-convergência é realizado com 

o próprio índice de Theil, onde se observa uma nítida tendência à redução da 

variabilidade dos produtos per capita. 

Vergolino e Monteiro Neto (1996) utilizam os produtos per capita 

microrregionais do nordeste brasileiro entre 1970 e 1993 e encontram apenas beta 

convergência condicional para o objeto.  Utilizam também o índice de Theil e o 

coeficiente de Williamson, encontrando uma queda destes ao longo dos 

subperíodos. Este artigo é um dos que mais se assemelha ao presente trabalho, 

pela analogia dos objetos e métodos aplicados. 

No que tange à análise da formação de clubes de convergência, uma grande 

variedade de metodologias é aplicada ao caso brasileiro. Muitos autores se utilizam 

dos núcleos Gaussiano e Epanechnikov para captar o fenômeno. Cadeias de 

transição de Markov são amplamente aplicadas também. O núcleo estocástico surge 

como metodologia moderna e robusta na verificação de clubes de convergência. 

Utilizando funções de densidade estimada suavizadas por núcleo, Porto 

Junior e Ribeiro (2003) encontram tendência à multimodalidade da distribuição do 

produto para os municípios do Nordeste brasileiro entre 1970 e 1996. Porto Junior e 
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Souza (2002) utilizam cadeias de Markov para o mesmo objeto, encontrando 

formação de clubes de convergência entre os municípios analisados.  

Porto Junior e Ávila (2008) utilizam o núcleo Epanechnikov para calcular 

funções de densidade estimada para as áreas mínimas comparáveis do Rio Grande 

do Sul entre 1970 e 2000, encontrando multimodalidade na distribuição, indo ao 

encontro da teoria da formação de clubes de convergência. A aplicação das cadeias 

de Markov confirma os resultados encontrados. 

Laurini, Andrade e Pereira (2003) utilizam dados de logaritmo natural do PIB 

relativo dos municípios brasileiros e estimam funções de núcleo Gaussiano para 

1970 e 1996, encontrando nítida formação de bimodalidade na distribuição, com 

formação de um clube inferior e outro superior ao PIB per capita médio brasileiro. 

Fazem uso também de cadeias de Markov e do núcleo estocástico, encontrando 

resultados semelhantes. 

Andrade et. al. (2004) analisam a dinâmica do PIB per capita (em logaritmos) 

entre 1970 e 1996, através do núcleo Epanechnikov, para os municípios brasileiros. 

O resultado encontrado é de formação de clubes de convergência. O uso do núcleo 

estocástico confirma a tendência à formação de clubes para o objeto em voga. 

Gondim e Barreto (2004) fazem uma análise para o caso brasileiro bastante 

completa, em diversos níveis de agregação, para o período entre os anos de 1970 e 

2000. Para os estados brasileiros, é encontrada a passagem de uma distribuição 

bimodal para uma unimodal, indo de encontro à tese de formação de clubes. Já para 

as mesorregiões, microrregiões e municípios, o oposto é encontrado: a tendência 

aqui é a formação de “picos gêmeos”. Foi utilizado o núcleo Gaussiano para dados 

de PIB relativo em todos os níveis de agregação. É utilizado também o núcleo 

estocástico, confirmando todos os resultados encontrados. 

Figueiredo, Leal Filho e Souza (2006) utilizam diversas metodologias para a 

identificação das diversas formas de convergência nas microrregiões mineiras entre 

1970 e 2000. Primeiramente, testam a hipótese da β-convergência absoluta, não 

encontrando evidência à mesma. Incluem no modelo uma variável que o torna 

condicionado (anos médios de escolaridade da população com mais de 25 anos de 

idade como condicionante), encontrando evidência à tese de  β-convergência 
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condicional. Logo após, é mensurada a variabilidade dos produtos per capita 

microrregionais, sendo verificada uma queda no desvio padrão, o que caracteriza σ-

convergência. Para analisar se houve formação de clubes, os autores lançam mão 

de funções de núcleo, verificando unimodalidade nos quatro subperíodos testados. 

O núcleo estocástico é também utilizado, ficando evidenciada a não formação de 

clubes de convergência entre as microrregiões de Minas Gerais. 

Ainda nesta linha, Gondim, Barreto e Carvalho (2007) verificam a hipótese 

de convergência-clube para os estados e municípios brasileiros entre 1970 e 2000. 

Com o núcleo Gaussiano, é encontrada bimodalidade entre os municípios, mas não 

entre os estados. Em um segundo momento, os autores utilizam o núcleo 

estocástico condicionado a algumas variáveis determinantes do processo, 

encontrando resultados análogos. 

Para os municípios nordestinos, Silva e Figueiredo (2010) não encontram 

bimodalidade entre 1970 e 1996 com dados de logaritmo da renda per capita, mas 

apenas um deslocamento para a direita da distribuição. Utilizam uma regressão 

quantílica e verificam que a relação negativa entre o nível inicial da renda per capita 

e o crescimento desta variável no período se deu em apenas alguns quantis. 

A literatura traz resultados muito interessantes, principalmente quando é 

tomado um nível de agregação menor que o dos países. Na análise internacional, a 

hipótese de formação de clubes pode ser considerada a regra, pois em grandes 

grupos de países, evidentemente estes não possuem condições estruturais 

análogas. Já para o caso brasileiro, fica clara a aplicabilidade das metodologias 

clássicas4 em nível regional, sendo que para o caso dos estados estas se confirmam 

em maior grau. Já em níveis menores de agregação, a tendência é de que as 

economias formem clubes de convergência entre si. 

 

  

                                                         
4
 São consideradas clássicas as hipóteses de beta-convergência absoluta e condicional, além da sigma-

convergência. 
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3 AS MICRORREGIÕES DO SUL DO BRASIL: DISTRIBUIÇÃO NO TERRITÓRIO 

E EVOLUÇÃO NO PERÍODO 

 

A divisão territorial do Brasil se dá em diversos níveis de agregação. 

Primeiramente, o território nacional é dividido em cinco macrorregiões: Sul, Sudeste, 

Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Cada macrorregião é composta por estados. Os 

estados, por sua vez, são divididos em mesorregiões, e cada uma destas é dividida 

em microrregiões geográficas. Cada microrregião é composta por diversos 

municípios, sendo considerada uma economia central que denomina a microrregião 

e os efeitos desta sobre os municípios vizinhos.   

A escolha do nível de desagregação microrregional reside no fato de que 

cada microrregião é identificada, segundo trabalho do IBGE (1990, p.5), 

 

[...] pela vida de relações ao nível local, isto é, pela possibilidade de 
atender às populações, através do comércio de varejo ou atacado ou 
dos setores sociais básicos. Assim, a estrutura da produção para 
identificação das microrregiões é considerada em sentido totalizante, 
constituindo-se pela produção propriamente dita, distribuição, troca e 
consumo, incluindo atividades urbanas e rurais. 

 

Desta forma, uma microrregião é uma fração de território onde todos os 

setores da atividade econômica são encontrados, e a relação entre os municípios 

que a compõe garante a distribuição da produção entre estes. 

A macrorregião Sul do Brasil é constituída pelos estados do Rio Grande do 

Sul, Paraná e Santa Catarina. Estes três estados são divididos em noventa e quatro 

microrregiões, que são situadas conforme exposto na Figura 3. São utilizadas cores 

que denotam o nível de PIB per capita microrregional no ano de 2006 (em R$ de 

2000). Para interpretação, quanto mais escura a tonalidade da cor empregada 

(neste caso, o verde), maior o nível de produto per capita da microrregião. Os níveis 

de PIB per capita que são classificados por cor são os seguintes: microrregiões com 

produto per capita até 6 mil reais são expressas na cor mais clara. A segunda 

tonalidade inclui economias com PIB per capita entre 6 e 8 mil reais. O terceiro tom 

de verde exibe as microrregiões com produto per capita entre 8 mil reais e 10 mil 
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reais. O tom mais escuro de verde expressa as economias com maiores níveis de 

PIB per capita em 2006, com mais de 10 mil reais por habitante. A legenda da figura 

3 ilustra as cores utilizadas e seus correspondentes níveis da variável analisada. 

 

 
 

Figura 3: Microrregiões do Sul do Brasil, conforme PIB per capita de 2006. 
 

Fonte: elaboração do autor com base em mapa do IBGE. 

 

Para situar o trabalho no contexto macroeconômico do país nos trinta e seis 

anos analisados, cabe a exposição dos principais indicadores macroeconômicos 

nacionais no período. Em relação à evolução do PIB da região Sul do Brasil, temos o 

Gráfico 1, que exibe o padrão de crescimento do produto ao longo do período 

analisado. Percebe-se que na década de 1970, a região Sul cresceu de forma rápida 

e sustentada. Entre 1980 e 1996, ocorreu um padrão instável de crescimento, com 
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alguns anos apresentando taxas de crescimento negativas, como observado em 

1990, 1991 e 1995. O período foi de instabilidade macroeconômica, inflação em 

níveis altíssimos e cenário político de transição de um regime autoritário a um 

regime democrático. Já entre 1996 e 2006, o crescimento do Sul brasileiro foi um 

tanto estável, crescente e sustentado. É um reflexo direto da estabilização 

macroeconômica e política que o país vivenciou. A democracia já estava aqui 

consolidada e o Plano Real já impulsionava o crescimento econômico Brasileiro.  

 

 

Gráfico 1: Evolução do PIB da região Sul do Brasil, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Os Gráficos 2 e 3 exibem respectivamente as taxas de inflação (variação 

anual do IGP-DI) e juros (taxa Selic/Over, acumulada anual). O que se percebe entre 

os períodos é um crescimento moderado dos indicadores até 1980, e um salto de 

grande vulto no período de instabilidade macroeconômica sofrido entre este ano e 

1996. Já a partir de 1996, a estabilização da economia fez os indicadores voltarem 

para patamares aceitáveis. A inflação e a alta na taxa de juros entre 70 e 80, mesmo 

significativas, não frearam o crescimento da região Sul no período, e a instabilidade 

das variáveis no período entre 80 e 96 fez com que o padrão de crescimento do PIB 

sulino fosse cíclico, com períodos alternados de crescimento e decrescimento. Mas 
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o mais notável na relação entre as variáveis é a forte estabilização da inflação e da 

taxa de juros após 1996, suscitando em um crescimento que, mesmo de pequeno 

vulto, se deu de forma muito sustentada no cenário do plano Real já bem situado. 

 

 

Gráfico 2: Inflação - IGP-DI - variação anual, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

 

Gráfico 3: Taxa de Juros – Over/Selic – acumulada, 1974-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 
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As mudanças relativas no ranking dos PIB das microrregiões do Sul 

brasileiro foram muitas. O Gráfico 4 exibe, na linha negativamente inclinada, a 

posição inicial de cada economia no ranking de 1970 e nos pontos (marcações em 

“x”) o ranking no ano de 2006. Logo, pontos acima da linha indicam economias que 

subiram de posição relativa e pontos abaixo desta reta exibem as microrregiões que 

caíram no ranking do produto interno bruto. 

 

 

Gráfico 4: Mudanças no ranking do PIB microrregional, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

 Percebe-se que as maiores e as menores microrregiões apresentaram 

variações menores no ranking do PIB do que as microrregiões que se situavam em 

posições intermediárias em 1970. O Gráfico 4 exibe também que as maiores 

variações relativas se deram no sentido positivo, sendo a microrregião de São 

Jerônimo a que mais subiu no ranking, tendo passado da 70ª posição para a 11ª em 

36 anos. A microrregião que mais caiu no ranking foi a de União da Vitória, que 

passou da 20ª posição para a 44ª no decorrer do período analisado. 

 A divisão do produto entre os setores do Sul brasileiro sofreu diversas 

variações entre 1970 e 2006. O Gráfico 5 traz a participação setorial do PIB da 
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região. Percebe-se que entre 1970 e 1980, o setor industrial teve forte crescimento 

em sua participação sobre o produto total, passando de pouco mais de 20% para 

cerca de 40%, em detrimento do decrescimento sofrido pelos setores agrícola e de 

serviços. Já entre 1980 e 1996, a setor agrícola teve sua participação bastante 

reduzida. No período, as participações dos setores industrial e de serviços 

oscilaram, mas mantiveram-se em patamares semelhantes entre o início e o fim 

deste intervalo. O período final de tempo, que vai de 1996 até 2006, apresentou 

fortes variações nas participações relativas dos setores. O setor agrícola continuou a 

declinar, mas o setor de serviços se ampliou sobremaneira na participação da 

produção, em detrimento do setor industrial, que sofreu um forte revés, tendo o ano 

de 2001 como ponto de inflexão. 

 

 

Gráfico 5: Participação dos setores no PIB, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 SELEÇÃO E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

São utilizados neste trabalho os dados de PIB per capita das microrregiões 

nos períodos de 1970, 1980, 1996, 2000 e 2006, para a aplicação das hipóteses de 

β-convergência absoluta, σ-convergência e para os índices de Theil e Williamson. 

Para consolidar os dados, foram consideradas as séries de PIB a preços constantes 

(R$ de 2000) e de população residente (em habitantes) para as microrregiões. Estes 

dados têm como fonte as pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

e estão disponíveis na base de dados regionais do site do IPEADATA. Todos os 

anos após 1970 que possuem dados disponíveis foram considerados.  

Para obter o PIB per capita, dividiram-se os dados do PIB pelos de 

população residente em cada um dos cinco subperíodos. Após, foram tirados os 

logaritmos naturais de cada uma das observações. A tabela com as microrregiões e 

os dados citados pode ser encontrada no apêndice A. 

Para o emprego do método de suavização por núcleo Gaussiano, foram 

calculados dados de PIB per capita relativo (PIBr) para as microrregiões. Para que 

os dados fossem consolidados, obteve-se a razão dos produtos per capita de cada 

microrregião (já calculados anteriormente) pelo PIB per capita da região sul do Brasil 

(que foi obtido através da divisão do somatório dos produtos microrregionais pelo 

somatório da população das microrregiões). O produto per capita relativo expressa 

desta forma a sua magnitude em relação ao PIB per capita do agregado. Os dados 

de logaritmo natural do PIB per capita já obtidos são utilizados novamente no cálculo 

das funções de densidade estimadas por núcleo Epanechnikov. 

 

4.2 INSTRUMENTAL ECONOMÉTRICO 

 

4.2.1 β - convergência absoluta 
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Para a aplicação deste método, será utilizada a regressão de Baumol (1986) 

(através do pacote econométrico Stata), que utiliza o método dos mínimos 

quadrados ordinários para estimar uma regressão entre taxa de crescimento do 

produto per capita gi;t;t+T entre os períodos “t” e “t+T”, com T>0, e o nível de produto 

per capita inicial (no período “t”), esta como variável explicativa. Tem-se então que: 

 

gi;t;t+T  = α + β.(ln yi;t) + μi;t   

 

Definimos a taxa de crescimento gi;t;t+T  para cada economia “i” entre o 

tempo “t” e “t+T” como: 

 

gi;t;t+T  = (1/T ). ln(yi;t+T / yi;t) 

 

Caso haja a presença de outliers, será incluída uma variável binária ao 

modelo. O modelo de regressão linear com a variável dummy D1 é: 

 

gi;t;t+T  = α + β.(ln yi;t) + δ.(D1) + μi;t  

 

Os parâmetros estimados são α, β e δ, e μi;t é o termo de erro aleatório. 

Desta forma, a estimação de um parâmetro β negativo e estatisticamente 

significativo indica que a relação entre as variáveis é inversa. Serão considerados 

significativos apenas os resultados que sejam robustos a 99% de confiança. Se a 

relação é negativa, há evidência de que economias menores crescem mais 

rapidamente e vice-versa. Logo, há evidência empírica de que a hipótese da  β-

convergência absoluta se verifica na amostra de regiões em questão. Como a 

heterocedasticidade pode ser um problema presente na estimação do modelo de 

beta-convergência absoluta5, serão também calculadas estimativas com erros-

padrão robustos a esta inconsistência, pois esta constitui uma quebra dos 

                                                         
5
 Baumol (1986) 
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^ ^ 

^ ^ ^ 

pressupostos do modelo de regressão linear. O fator de ponderação dos desvios 

padrão para o cálculo de mínimos quadrados robustos será dado pelos graus de 

liberdade, expressos no termo n/(n – k – 1), onde n é o número de observações e k é 

o número de variáveis de controle da regressão. 

Em relação à velocidade de convergência, será calculada a através da 

equação proposta por Abreu, Groot e Florax (2005), na seguinte forma: 

 

λ = -[ln(1+β)]/t 

 

O desvio padrão desta estimativa será calculado através da transformação:  

 

σ λ = σ β / t (1+β) 

 

A forma de cálculo da velocidade de convergência e do desvio-padrão desta 

é derivada do modelo de β-convergência proposto por Barro e Sala-I-Martin (1992). 

Os parâmetros estimados que serão utilizados para o cálculo da velocidade de 

convergência são os parâmetros obtidos sem correção de heterocedasticidade. 

 

4.2.2 σ – convergência e índices de distribuição regional 

 

Uma das condições para a existência de convergência reside no fato de os 

produtos per capita das economias estarem diminuindo a sua variabilidade ao longo 

do tempo. O conceito de σ-convergência busca mensurar de forma simples o 

comportamento da variável em relação ao desvio-padrão. Tal forma de convergência 

será medida neste trabalho como exposto por Sala-I-Martin (1990): 
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σt-k > σt 

 

Desta forma, se o desvio-padrão do produto per capita (em logaritmo 

natural) das economias no período “t-k” (σt-k) for menor que no período “t” (σt), com 

k>0, há evidência de queda na variabilidade dos PIB per capita entre os agregados, 

indicando a presença de σ-convergência. 

Além desta metodologia, existem índices que mensuram a desigualdade da 

distribuição do PIB entre as regiões, que muito se assemelham ao conceito de σ-

convergência quando analisada uma série destes ao longo do tempo. Além de 

verificar a existência do fenômeno através do método clássico, os índices de Theil e 

de Williamson serão calculados. O índice de Theil (J) é dado por: 

 

J = ∑ [pi . ln(pi/yi)] 

 

As variáveis utilizadas são a participação da região “i” no total do produto e 

da população (yi e pi, respectivamente). O índice é constantemente calculado na 

análise da economia regional pelo seu poder explicativo na mensuração da 

desigualdade do produto entre as regiões. 

Neste trabalho, além do cálculo do índice de Theil, será calculado o 

coeficiente de Williamson (W), com finalidade semelhante. Tal coeficiente é definido 

por: 

 

W = * ∑ [( yi – yt /yt )2 . (fi /n)] }1/2  

 

Temos o PIB per capita e população de cada região “i” (yi e fi, 

respectivamente), e produto per capita e população do agregado destas regiões (yt e 

n). Neste trabalho, temos i microrregiões e t representa a região sul do Brasil.  
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4.2.3 Suavização por núcleo 

 

O método de suavização por núcleo é proposto por Quah (1997) e permite a 

análise da dinâmica intradistribuição do produto ao longo do tempo, algo que não 

verificamos nos conceitos clássicos de convergência. Permite também verificar se os 

agregados estão formando clubes de convergência. O método consiste em um 

alisamento de histograma e pode ser calculado utilizando diversos núcleos. Neste 

trabalho, serão utilizados os núcleos Gaussiano e Epanechnikov.  

A função de densidade estimada (fh) é definida como: 

 

fh (x ) = (1/nh). ∑i=1 Kh.[ (x – Xi )/h  ] 

 

Temos h como parâmetro de largura da banda, sendo esta a variável que 

regula a suavidade da função. Quanto maior este parâmetro, maior o viés do 

estimador. Para não incorrer nesta falha, utiliza-se a largura de banda ótima definida 

por Silverman (1986). Para uma amostra de n observações Xi, define-se a função de 

núcleo Kh de acordo com o núcleo a ser utilizado. A escolha do núcleo é de 

importância reduzida aqui; o que realmente determina a solidez dos resultados é a 

escolha da largura da banda. Portanto, a escolha deste parâmetro de forma ótima 

garante os resultados.  

O resultado deste cálculo é um gráfico de densidade estimada, cujo desenho 

permite identificar se houve tendência à bimodalidade no decorrer do tempo, fato 

que evidencia a formação de clubes de convergência entre as economias. Os 

cálculos e gráficos são obtidos através do software estatístico Stata. 
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5 APLICAÇÃO EMPÍRICA 

 

5.1 β - CONVERGÊNCIA ABSOLUTA 

 

A aplicação do instrumental desta metodologia ao objeto em análise nos 

apresenta os seguintes resultados. Para o período entre 1970 e 2006, estes são 

expostos no Quadro 1. Como a presença de heterocedasticidade pode ser um 

problema presente neste modelo, os erros-padrão serão calculados de duas formas: 

na forma usual, sem ponderações, e na forma robusta à heterocedasticidade. A 

segunda forma de cálculo exibe os resultados do Quadro 2. 

 

Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,1741 12,7680 0,0000 

ln y -0,0187 -10,6715 0,0000 

R-Quadrado: 0,5531 

 

Quadro 1: β-convergência absoluta, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,1741 11,9300 0,0000 

ln y -0,0186 -10,3800 0,0000 

R-Quadrado: 0,5531 

 

Quadro 2: β-convergência absoluta, 1970-2006 (robusta). 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

Pode-se verificar através dos resultados a existência de beta-convergência 

absoluta entre as microrregiões, devido ao coeficiente angular β estimado ser 

negativo e estatisticamente significativo em ambos os casos. Verifica-se então que 

as microrregiões menores estão crescendo mais rapidamente que as maiores, indo 
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ao encontro da hipótese. Pode-se também verificar que os resultados encontrados 

com erro-padrão robusto não diferenciam em muito dos obtidos na forma usual. 

O Gráfico 6 ilustra a relação negativa entre a taxa de crescimento entre 1970 

e 2006 e o PIB per capita inicial. No eixo das abscissas, temos o logaritmo natural do 

PIB per capita em 1970 e no eixo das ordenadas temos a taxa de crescimento entre 

1970 e 2006. 

 

 

Gráfico 6: β-convergência absoluta, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

A análise gráfica exibe a presença de um outlier. Trata-se da microrregião de 

São Jerônimo, no Rio grande do Sul, que cresceu em média 7,31% ao ano. Este alto 

crescimento pode ser explicado pela instalação do Polo Petroquímico no município 

de Triunfo no início da década de 80, o que gerou forte incremento no produto da 

microrregião. Para tornar a análise mais densa, utilizar-se-á uma variável dummy de 

intercepto à regressão anteriormente estimada. Os resultados seguem no Quadro 3: 
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Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,1691 14,7086 0,0000 

ln y -0,0181 -12,2627 0,0000 

D1 0,0397 6,2520 0,0000 

R-Quadrado: 0,6874 

 

Quadro 3: β-convergência absoluta, 1970-2006, com dummy. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

A inclusão de uma variável binária de intercepto fez o R-quadrado da 

regressão aumentar, e o coeficiente de D1 é positivo, indicando um ajuste para cima 

quando a microrregião de São Jerônimo é considerada. 

Pode-se verificar se ocorreu a mesma situação entre os subperíodos. Será 

feita esta análise entre cada subperíodo e seu subperíodo anterior (exceto para 

1970). Sala-I-Martin (1996) utiliza-se deste método para que a convergência em 

períodos menores que o período completo seja verificada. 

 Para os subperíodos de 1970 e 1980, temos os resultados expressos no 

Quadro 4 para os erros-padrão usuais e no Quadro 5 para erros-padrão robustos. 

Novamente os parâmetros β estimados indicam evidência favorável à hipótese, 

embora esta tenha se verificado em menor magnitude do que no período total, 

devido ao R-quadrado mais baixo. Pode-se dizer que houve um processo moderado 

de convergência entre 1970 e 1980.  

Convém a análise gráfica, que é exibida no Gráfico 7. É notável que o 

ajustamento é menor que quando considerado todo o período (1970-2006), mas a 

relação negativa é igualmente verificada.  
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Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,3139 8,2335 0,0000 

ln y -0,0308 -6,2980 0,0000 

R-Quadrado: 0,3013 

 

Quadro 4: β-convergência absoluta, 1970-1980. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,3139 5,9600 0,0000 

ln y -0,0308 -4,5100 0,0000 

R-Quadrado: 0,3013 

 

Quadro 5: β-convergência absoluta, 1970-1980 (robusta). 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

 

Gráfico 7: β-convergência absoluta, 1970-1980. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

Para os subperíodos de 1980 e 1996, verifica-se um resultado diferente do 

encontrado até o presente momento. As estimativas encontradas estão expressas 

no Quadro 6 (erro-padrão usual) e no Quadro 7 (erro-padrão robusto). 
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Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,0788 1,8728 0,0643 

ln y -0,0094 -1,9108 0,0591 

R-Quadrado: 0,0382 

 

Quadro 6: β-convergência absoluta, 1980-1996 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,0788 2,5100 0,0140 

ln y -0,0094 -2,5500 0,0120 

R-Quadrado: 0,0382 

 

Quadro 7: β-convergência absoluta, 1980-1996 (robusta). 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Neste período de tempo, podemos concluir que não houve convergência 

microrregional, visto que os coeficientes β não são robustos a 99% de confiança e o 

coeficiente de determinação da regressão (R-quadrado) é muito próximo de zero em 

ambos os casos. Apenas a 10% de significância poderíamos dizer que existe uma 

relação negativa entre as variáveis (para erros-padrão calculados na forma usual). 

Percebe-se também que muitas economias apresentam taxas de crescimento 

negativas no período, o que pode ser um explicativo da falta de convergência 

microrregional no período. O Gráfico 8 ilustra a situação de falta de beta-

convergência microrregional no período. 
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Gráfico 8: β-convergência absoluta, 1980-1996. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Para os subperíodos entre 1996 e 2006, todavia, a relação negativa entre 

crescimento e nível inicial de produto per capita é novamente verificada. Segue os 

resultados calculados com erros-padrão na forma usual e robustos à 

heterocedasticidade nos Quadros 8 e 9, respectivamente. 

 

Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,9016 7,4937 0,0000 

ln y -0,0987 -6,9816 0,0000 

R-Quadrado: 0,3463 
 

Quadro 8: β-convergência absoluta, 1996-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Variável Coeficiente T-stat p-value 

Constante 0,4348 4,5800 0,0000 

ln y -0,0474 -4,1900 0,0000 

R-Quadrado: 0,4775 
 

Quadro 9: β-convergência absoluta, 1996-2006 (robusta). 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 
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Os resultados para o período entre 1996 e 2006 revelam a ocorrência de β-

convergência no decorrer destes dez anos, mas com coeficientes bastante menores 

quando a regressão é calculada com erros-padrão robustos à heterocedasticidade. 

A análise gráfica pode clarificar o padrão de variabilidade das observações em 

relação à reta de ajuste da regressão. O Gráfico 9 nos traz o gráfico para o período. 

 

 

Gráfico 9: β-convergência absoluta, 1996-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

Em relação à velocidade de convergência, temos os seguintes resultados, 

que são apresentados na Tabela 1 e são calculados através da transformação do 

modelo de beta-convergência não linear6. 
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Tabela 1: Velocidade de convergência 

Período 
Velocidade de 
Convergência 

Erro-Padrão 

1970-2006 0,05% 0,0000 

1970-1980 0,30% 0,0005 

1980-1996 - - 

1996-2006 0,94% 0,0016 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 
Nota: para o período entre 1980 e 1996, não ocorreu convergência. 

 

Percebe-se que a velocidade de convergência para todo o período foi 

bastante baixa, em 0,05% ao ano. Para o primeiro subperíodo (1970-1980), a taxa 

na qual as economias convergiram foi mais acentuada (em relação ao período total). 

No segundo intervalo de tempo (1980-1996), não foi verificada convergência na 

forma beta absoluta, e se as economias não convergiram, não faz sentido falar em 

taxa de convergência. Para o período de tempo final analisado (1996-2006), a 

velocidade de convergência foi a maior encontrada, em 0,94% ao ano.  

Abreu, Groot e Florax (2005), em uma interessante meta-análise sobre 610 

trabalhos de beta convergência, encontram o percentual de 2% ao ano como regra 

geral, resultado que consideram “lendário”. A Figura 4 exibe o histograma elaborado 

pelos autores com as frequências encontradas para cada taxa de convergência. 

Como conclusão inicial, verifica-se a ocorrência de beta convergência em 

sua forma não condicional no período entre 1970 e 2000. Entre os subperíodos, a 

hipótese se confirma, à exceção do período compreendido entre 1980 e 1996. Pode-

se verificar que tanto para o período total (1970-2006) quanto para o primeiro e o 

terceiro subperíodos, onde a hipótese testada foi evidenciada empiricamente, o 

padrão de crescimento entre as microrregiões foi favorável, com poucas economias 

apresentando taxas de crescimento negativas. Já no subperíodo que compreende 

os anos entre 1980 e 1996, em virtude da desfavorável conjuntura macroeconômica 

brasileira, muitas microrregiões apresentaram taxas de crescimento negativas, e a 

hipótese testada não se verificou. 
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Figura 4: Histograma de taxas de convergência. 

Fonte: Abreu, Groot e Florax (2005) 

 

5.2 σ – CONVERGÊNCIA E ÍNDICES DE DISTRIBUIÇÃO REGIONAL 

 

Para a hipótese de sigma-convergência, é necessária a verificação de uma 

queda no desvio-padrão dos PIB per capita microrregionais ao longo dos 

subperíodos. A mesma relação vale para os índices de Theil e Williamson: é 

necessário verificar uma queda destes ao longo do tempo para que a distribuição do 

produto entre as microrregiões tenha se tornado menos desigual. Temos na Tabela 

2 os resultados encontrados para as microrregiões. Neste momento, serão incluídos 

os dados para o ano de 2000, para os quais também há dados disponíveis neste 

nível de agregação. 
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Tabela 2: σ- convergência e índices de distribuição regional 

Ano 
σ ln y  

(σ -convergência) 
Índice de 

Williamson 
Índice de  

Theil 

1970 0,4445 0,5384 0,1377 

1980 0,3716 0,4529 0,1003 

1996 0,4226 0,4711 0,1013 

2000 0,3434 0,3537 0,0530 

2006 0,3055 0,3068 0,0445 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

 

Gráfico 10: σ-convergência, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 
 

Indo ao encontro dos resultados obtidos para a beta-convergência, 

verificamos a diminuição da variabilidade entre os subperíodos, à exceção do 

período entre 1980 e 1996. Comparando o início e o fim do período, a hipótese se 

confirma, com queda de 31,27% no desvio-padrão dos produtos. O resultado fica 

bastante claro no Gráfico 10: no intervalo entre 1980 e 1996, houve praticamente 

uma regressão à variabilidade inicial dos produtos, fato que corrobora a falta de β-

convergência dos testes anteriores7. 

A análise da distribuição regional do produto per capita pode ser feita 

através de dois índices consagrados na literatura. O índice de Theil, cuja evolução é 

                                                         
7
 Quadros 6 e 7 e Gráfico 8. 
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ilustrada no Gráfico 11, nos mostra a evolução da distribuição do produto entre as 

microrregiões. O mesmo propósito tem o índice de Williamson, cuja evolução é 

exibida no Gráfico 12. Os resultados para os dois índices são muito semelhantes aos 

encontrados com o desvio-padrão sem quaisquer ponderações (σ-convergência). 

 

 

Gráfico 11: Índice de Theil, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

 

Gráfico 12: Índice de Williamson, 1970-2006. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 
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5.3 SUAVIZAÇÃO POR NÚCLEO 

 

O método de suavização por núcleo permite a melhor análise do fenômeno 

ao longo do tempo em comparação aos métodos clássicos e aos índices inter-

regionais. Permite que seja verificada a formação de bimodalidade na distribuição, o 

que caracteriza a formação de clubes de convergência. 

Utilizando a metodologia presente em Quah (1997) (para o caso brasileiro, 

Gondim e Barreto (2004) utilizam a mesma metodologia), estimam-se por núcleo 

Gaussiano as densidades suavizadas do PIB per capita relativo para os subperíodos 

em questão. Os resultados, expressos graficamente, são exibidos no Gráfico 13. 

Analisa-se então, como aplicado por Andrade et al. (2004) para os 

municípios brasileiros, as densidades suavizadas por núcleo Epanechnikov para os 

logaritmos naturais dos PIB per capita microrregionais. Encontram-se expressos no 

Gráfico 14 os resultados para esta forma de verificação de clubes de convergência. 

O Gráfico 13 exibe um resultado interessante: no ano de 1970, a distribuição 

era unimodal com leve tendência à bimodalidade. Em 1980, já se percebe uma 

distribuição onde a faixa de economias com cerca de 130% do PIB per capita da 

região Sul praticamente desaparece, e um pequeno clube formado por economias 

com cerca de 1,5 vezes o produto per capita da macrorregião. Para o ano de 1996, a 

tendência à formação de clubes permanece, e o clube de PIB per capita mais 

elevado se torna mais nítido, com multimodalidade na distribuição. Todavia, 

percebemos a regressão desta tendência no ano de 2006, onde a distribuição é a 

mais unimodal da série, concentrando-se por volta de 0,8 vezes o PIB per capita da 

região Sul. Tornou-se também menos distribuída que em 1970, indicando o processo 

de convergência ocorrido nestes trinta e seis anos. 
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Gráfico 13: Densidades estimadas para o PIBr, núcleo Gaussiano. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 

 

 

Gráfico 14: Densidades estimadas para o logaritmo do PIB, núcleo Epanechnikov. 

Fonte: elaboração do autor através de dados do IPEADATA. 
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Os resultados do Gráfico 14 são mais explicativos que os obtidos com o PIB 

per capita relativo. No ano de 1970, a distribuição foi bastante achatada, indicando 

uma dispersão elevada dos PIB per capita microrregionais. Dez anos depois (1980), 

a distribuição desloca-se bastante para a direita e exibe bimodalidade, indicando que 

todas as economias aumentaram seus níveis de produto per capita, mas algumas 

cresceram mais e formaram um pequeno clube (distribuído em torno do ponto 9,3 

sobre o eixo horizontal). No ano de 1996, a distribuição praticamente se manteve 

constante em relação à 1980. Já para o ano de 2006, observa-se novamente uma 

distribuição unimodal, sem clubes de convergência, e bastante deslocada para a 

direita. Mais um indício de que, considerados os pontos inicial e final, ocorreu 

convergência no âmbito das microrregiões do Sul do Brasil, e de não ocorreu uma 

regressão à média da distribuição, sendo os resultados robustos à falácia de Galton. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O fenômeno de convergência é mensurado neste trabalho em diversas 

metodologias e para diversos períodos da evolução das microrregiões do Sul do 

Brasil, com o objetivo de identificar fatos sobre o crescimento e a distribuição do 

produto. Primeiramente, foram testados os métodos clássicos de convergência e os 

índices de distribuição regional. Em oposição a estes métodos, foi testada a hipótese 

de formação de clubes de convergência. Os resultados que foram encontrados 

diferem entre si em alguns aspectos, especialmente em relação aos períodos. 

Levando em consideração os anos de 1970 e 2006, pode-se concluir que 

ocorreu o processo de convergência dos produtos per capita no âmbito das 

microrregiões do Sul do Brasil, embora esta convergência tenha se dado de forma 

pouco intensa no sentido de sua velocidade. Corroboram para esta conclusão os 

coeficientes encontrados para a β-convergência absoluta, a diminuição do desvio-

padrão dos produtos per capita microrregionais, caracterizando σ-convergência, e a 

diminuição dos índices de distribuição regional de Theil e Williamson. Da mesma 

maneira, as distribuições de frequência encontradas para os anos inicial e final da 

análise não caracterizam formação de clubes de convergência quando considerado 

o período completo de tempo, em virtude do deslocamento para a direita da função e 

sua nítida unimodalidade em ambos os anos. A distribuição se tornou menos 

“achatada” também, caracterizando um evidente processo de convergência. 

Para o primeiro período de tempo, que vai do ano de 1970 até 1980, não se 

pode negar a ocorrência de beta convergência do tipo absoluta, mas esta se deu de 

forma muito lenta. Os resultados de sigma convergência e dos índices de 

distribuição evidenciam a queda na variabilidade dos produtos per capita das 

microrregiões, de forma bastante intensa. Todavia, as distribuições de frequência 

revelam uma tendência à formação de clubes de convergência, embora o clube de 

maior nível de PIB per capita tenha sido muito pequeno em 1980. Por outro lado, a 

forma muito mais apiculada da distribuição e o deslocamento para a direita desta no 

ano de 1980, conforme o Gráfico 14, indicam um processo de convergência no 

período. Pode-se concluir que, diante de um cenário de crescimento econômico 
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acelerado, mas com aumento da inflação e da taxa de juros, ocorreu convergência 

moderada nas microrregiões do Sul brasileiro. 

Nos anos compreendidos entre 1980 e 1996, a conjuntura macroeconômica 

brasileira foi de forte instabilidade, com hiperinflação e taxas altíssimas de juros. O 

padrão de crescimento foi cíclico na região Sul do Brasil, com alternância entre taxas 

positivas e negativas de crescimento. Diante dos resultados encontrados, fica 

evidente a falta de convergência e o nítido caminho rumo à estratificação das 

economias, com um clube de convergência de nível elevado de PIB per capita que, 

mesmo pequeno, se tornou muito mais polarizado em relação ao de maior produto 

por habitante. O Gráfico 13 serve como explicativo para esta conclusão, bem como 

os coeficientes não significativos do teste de β-convergência e a ampliação da 

magnitude do desvio-padrão dos produtos por habitante das microrregiões, 

caracterizando falta de σ-convergência. Os índices de distribuição de Theil e 

Williamson também aumentaram, evidenciando ainda mais a falta de convergência e 

a formação de clubes de convergência no período. 

No período entre 1996 e 2006, foi vivenciada no Brasil uma estabilização 

macroeconômica de grande importância, com a estabilização da inflação a níveis 

aceitáveis e queda da taxa de juros. Como consequência, a região Sul cresceu a 

taxas positivas e de forma muito sustentada. Diante desta estabilidade, foi 

observada forte convergência entre as microrregiões sulinas, com evidência 

favorável às hipóteses de β e σ-convergência. Os índices de distribuição regional 

também sofreram uma forte queda, deixando clara a tendência a maior igualdade na 

distribuição espacial do produto. Da mesma forma, se desfez a tendência à 

formação de clubes de convergência, com deslocamento para a direita da 

distribuição e reversão da bimodalidade, com consequente redução na sua 

amplitude.  

Conclui-se que, em um cenário de crescimento acelerado, mas com 

indicadores de inflação e taxa de juros também crescendo, o padrão observado é de 

convergência moderada. Em situação de forte instabilidade, fica clara a tendência à 

formação de clubes de convergência. Já em condições de estabilidade e 

crescimento sustentado, foi observada forte convergência dos produtos per capita. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - PIB per capita das microrregiões analisadas, 1970/2006 

 

UF Microrregião 1970 1980 1996 2000 2006 

PR Apucarana  R$  2.056,11   R$    4.689,66   R$    4.676,94   R$    6.159,53   R$    6.488,20  

SC Araranguá  R$  1.840,17   R$    3.995,03   R$    3.933,37   R$    4.655,30   R$    5.411,75  

PR Assaí  R$  1.890,45   R$    3.668,69   R$    2.442,90   R$    3.713,28   R$    4.465,84  

PR Astorga  R$  1.062,29   R$    3.517,83   R$    3.675,22   R$    5.250,25   R$    5.553,58  

SC Blumenau  R$  4.580,01   R$  12.746,33   R$  10.142,80   R$  10.840,50   R$  11.203,24  

RS Cachoeira do Sul  R$  2.865,86   R$    4.736,30   R$    4.664,50   R$    5.151,90   R$    5.256,28  

RS Camaquã  R$  2.495,90   R$    4.953,37   R$    5.017,86   R$    6.487,47   R$    5.470,21  

RS Campanha Central  R$  3.463,56   R$    6.253,69   R$    4.436,31   R$    4.828,92   R$    4.615,94  

RS Campanha Meridional  R$  3.551,12   R$    6.117,44   R$    5.195,84   R$    5.525,53   R$    5.363,12  

RS Campanha Ocidental  R$  3.742,08   R$    6.566,53   R$    5.325,09   R$    5.937,23   R$    7.352,72  

PR Campo Mourão  R$  1.690,00   R$    3.787,45   R$    3.897,44   R$    5.042,61   R$    6.814,54  

SC Campos de Lages  R$  3.082,12   R$    4.995,51   R$    5.001,32   R$    6.085,79   R$    6.640,55  

SC Canoinhas  R$  2.141,53   R$    4.495,87   R$    4.240,77   R$    5.782,64   R$    6.366,04  

PR Capanema  R$  1.474,80   R$    3.794,42   R$    3.370,94   R$    4.897,69   R$    4.847,51  

RS Carazinho  R$  3.438,81   R$    5.814,30   R$    5.487,18   R$    6.667,70   R$    7.068,79  

PR Cascavel  R$  1.823,86   R$    4.450,54   R$    4.880,87   R$    6.122,17   R$    6.717,74  

RS Caxias do Sul  R$  5.128,04   R$  11.226,31   R$  10.724,65   R$  13.200,35   R$  11.658,49  

PR Cerro Azul  R$  1.497,79   R$    2.826,59   R$    1.729,53   R$    6.036,83   R$    4.833,56  

RS Cerro Largo  R$  2.270,87   R$    4.043,55   R$    3.784,77   R$    6.036,83   R$    6.211,59  

SC Chapecó  R$  2.095,17   R$    5.127,32   R$    5.125,32   R$    7.765,73   R$    8.962,91  

PR Cianorte  R$  1.189,73   R$    2.740,29   R$    3.617,20   R$    5.662,47   R$    6.504,53  

SC Concórdia  R$  2.637,77   R$    6.044,16   R$    6.280,61   R$  12.640,88   R$    9.462,01  

PR Cornélio Procópio  R$  2.012,91   R$    5.172,33   R$    4.178,47   R$    4.743,94   R$    4.963,28  

SC Criciúma  R$  2.651,89   R$    7.612,56   R$    5.683,04   R$    7.336,12   R$    7.828,87  

RS Cruz Alta  R$  3.894,88   R$    5.025,54   R$    5.069,88   R$    6.149,89   R$    8.072,37  

PR Curitiba  R$  5.351,18   R$  10.630,76   R$  10.946,01   R$    9.002,10   R$  10.348,59  

SC Curitibanos  R$  2.522,35   R$    5.138,48   R$    4.570,57   R$    6.296,68   R$    6.935,97  

RS Erechim  R$  2.716,98   R$    5.200,12   R$    6.204,20   R$    7.636,24   R$    7.645,21  

PR Faxinal  R$  1.015,58   R$    2.962,99   R$    2.693,31   R$    3.970,93   R$    4.787,85  

PR Floraí  R$  1.026,24   R$    4.044,22   R$    4.404,41   R$    6.215,60   R$    6.118,98  

SC Florianópolis  R$  3.096,98   R$    6.871,04   R$  10.003,46   R$    6.816,18   R$    8.393,21  

PR Foz do Iguaçu  R$  2.376,34   R$    6.238,09   R$    4.124,75   R$  11.311,97   R$    9.103,13  

PR Francisco Beltrão  R$  1.541,29   R$    3.739,67   R$    6.924,14   R$    5.574,28   R$    5.560,95  

RS Frederico Westphalen  R$  1.849,63   R$    3.370,83   R$    3.405,63   R$    4.949,97   R$    5.379,31  

PR Goioerê  R$  1.143,29   R$    3.663,01   R$    3.192,22   R$    4.536,96   R$    5.981,01  

RS Gramado-Canela  R$  3.225,34   R$    8.266,69   R$    6.957,42   R$    9.218,81   R$    6.714,17  

RS Guaporé  R$  2.731,03   R$    5.299,58   R$    6.426,60   R$  10.671,59   R$  10.600,04  

PR Guarapuava  R$  3.755,00   R$    4.747,92   R$    3.244,04   R$    5.358,08   R$    5.432,60  

PR Ibaití  R$  1.138,49   R$    2.273,36   R$    2.422,79   R$    3.353,02   R$    4.884,85  
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RS Ijuí  R$  4.239,43   R$    5.874,96   R$    5.551,93   R$    6.610,31   R$    7.528,10  

PR Irati  R$  2.070,23   R$    3.820,76   R$    3.126,21   R$    4.358,45   R$    4.708,12  

SC Itajaí  R$  2.884,53   R$    6.633,53   R$    5.408,02   R$    5.324,94   R$  11.582,21  

SC Ituporanga  R$  1.978,01   R$    3.556,93   R$    4.223,84   R$    5.785,36   R$    7.246,66  

PR Ivaiporã  R$  1.209,91   R$    2.740,46   R$    2.511,35   R$    3.606,86   R$    4.821,91  

PR Jacarezinho  R$  2.175,86   R$    4.481,89   R$    3.852,87   R$    5.025,86   R$    5.464,45  

RS Jaguarão  R$  3.599,73   R$    6.728,92   R$    5.524,15   R$    5.334,20   R$    5.033,82  

PR Jaguariaíva  R$  1.707,10   R$    3.781,51   R$    4.673,63   R$    7.246,56   R$    8.516,05  

SC Joaçaba  R$  2.999,79   R$    7.320,28   R$    7.487,83   R$  10.903,21   R$    9.975,13  

SC Joinville  R$  5.186,06   R$  11.971,97   R$  10.573,79   R$  11.253,24   R$  13.824,20  

RS Lajeado-Estrela  R$  3.316,69   R$    7.345,39   R$    7.312,49   R$  11.171,86   R$    8.954,65  

PR Lapa  R$  1.637,17   R$    3.938,89   R$    4.350,21   R$    6.764,67   R$    6.069,55  

RS Litoral Lagunar  R$  4.081,26   R$  10.294,69   R$    6.011,41   R$    8.820,72   R$    9.017,18  

PR Londrina  R$  3.561,10   R$    6.850,07   R$    6.911,57   R$    6.660,78   R$    7.388,79  

PR Maringá  R$  3.549,61   R$    6.434,53   R$    6.177,20   R$    6.484,47   R$    7.464,49  

RS Montenegro  R$  3.133,22   R$    6.458,61   R$    7.383,34   R$  10.361,94   R$    8.496,56  

RS Não-Me-Toque  R$  4.524,62   R$    6.414,40   R$    5.647,54   R$    8.683,62   R$    9.641,21  

RS Osório  R$  2.051,94   R$    4.967,35   R$    3.824,62   R$    5.332,69   R$    5.178,86  

PR Palmas  R$  2.542,43   R$    6.090,00   R$    3.803,62   R$    7.485,04   R$    7.002,12  

PR Paranaguá  R$  5.124,47   R$  10.295,12   R$    6.107,09   R$    9.062,62   R$  10.917,40  

PR Paranavaí  R$  1.305,53   R$    3.751,19   R$    3.350,01   R$    4.451,37   R$    4.823,70  

RS Passo Fundo  R$  2.838,25   R$    6.356,98   R$    6.803,10   R$    8.516,21   R$    8.952,26  

PR Pato Branco  R$  1.888,99   R$    3.925,64   R$    4.164,33   R$    5.652,31   R$    6.337,09  

RS Pelotas  R$  3.239,76   R$    5.685,75   R$    5.065,87   R$    5.098,69   R$    4.818,42  

PR Pitanga  R$  1.369,37   R$    1.987,27   R$    2.334,10   R$    3.203,98   R$    3.594,36  

PR Ponta Grossa  R$  3.519,47   R$    7.892,17   R$    7.118,74   R$    7.503,69   R$    8.339,93  

PR Porecatú  R$  1.544,69   R$    4.029,96   R$    4.783,70   R$    5.030,65   R$    5.383,29  

RS Porto Alegre  R$  6.810,15   R$  12.120,49   R$  10.840,96   R$    9.198,32   R$    9.947,49  

PR Prudentópolis  R$  1.574,97   R$    2.910,01   R$    3.017,61   R$    4.202,42   R$    3.911,59  

RS Restinga Seca  R$  2.297,81   R$    3.858,95   R$    4.471,04   R$    6.338,98   R$    5.869,84  

SC Rio do Sul  R$  2.485,49   R$    4.914,63   R$    5.511,82   R$    6.599,18   R$    8.292,90  

PR Rio Negro  R$  1.953,96   R$    3.827,64   R$    3.969,14   R$    6.613,02   R$    6.528,71  

RS Sananduva  R$  1.588,50   R$    3.565,23   R$    3.601,62   R$    5.692,22   R$    6.733,38  

RS Santa Cruz do Sul  R$  3.954,92   R$    6.319,48   R$    7.284,94   R$    9.989,00   R$  10.015,73  

RS Santa Maria  R$  2.880,16   R$    4.961,86   R$    5.674,29   R$    5.211,70   R$    5.670,67  

RS Santa Rosa  R$  3.191,11   R$    5.559,00   R$    5.430,54   R$    6.756,02   R$    6.903,53  

RS Santiago  R$  3.681,55   R$    5.100,25   R$    4.548,18   R$    5.657,99   R$    6.473,29  

RS Santo Ângelo  R$  3.703,12   R$    4.758,66   R$    4.569,59   R$    5.025,65   R$    5.688,32  

SC São Bento do Sul  R$  3.694,00   R$  10.271,08   R$    7.971,71   R$    8.970,30   R$    8.090,29  

RS São Jerônimo  R$  1.828,13   R$    6.690,46   R$  14.564,61   R$  28.555,50   R$  25.360,59  

PR São Mateus do Sul  R$  1.979,08   R$    3.866,81   R$    3.380,79   R$    4.585,42   R$    5.587,69  

SC São Miguel d'Oeste  R$  2.057,90   R$    4.400,16   R$    4.293,56   R$    5.901,73   R$    7.268,24  

RS Serras de Sudeste  R$  1.936,85   R$    4.631,07   R$    5.160,28   R$    5.163,71   R$    5.219,32  

RS Soledade  R$  1.716,19   R$    3.178,75   R$    3.261,66   R$    4.206,82   R$    4.693,24  

SC Tabuleiro  R$  1.420,01   R$    3.650,98   R$    4.288,85   R$    4.969,13   R$    6.659,55  

PR Telêmaco Borba  R$  2.420,06   R$    5.369,28   R$    4.339,77   R$    5.702,24   R$    7.552,80  
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SC Tijucas  R$  1.720,37   R$    5.896,38   R$    5.050,34   R$    6.306,44   R$    7.376,46  

PR Toledo  R$  1.615,94   R$    4.855,12   R$    5.695,57   R$    7.144,74   R$    8.076,70  

RS Três Passos  R$  2.404,97   R$    4.389,50   R$    4.430,48   R$    7.411,02   R$    6.398,44  

SC Tubarão  R$  1.824,10   R$    4.552,55   R$    5.371,66   R$    5.525,05   R$    6.445,33  

PR Umuarama  R$  1.355,86   R$    3.210,58   R$    3.321,46   R$    4.081,87   R$    5.379,79  

PR União da Vitória  R$  8.535,92   R$    6.449,62   R$    3.678,79   R$    4.614,36   R$    5.980,42  

RS Vacaria  R$  2.513,94   R$    4.897,40   R$    5.744,94   R$    6.707,57   R$    7.007,97  

PR Wesceslau Braz  R$  1.436,63   R$    3.555,99   R$    2.299,51   R$    3.861,36   R$    3.936,67  

SC Xanxerê  R$  1.851,17   R$    5.050,99   R$  29.233,77   R$    7.641,74   R$    7.131,13  

Fonte: elaboração do autor a partir de dados do IPEADATA. 

Nota: as séries utilizadas para o cálculo foram as séries de população residente, em habitantes, e de 

PIB microrregional a preços constantes, em R$ de 2000. 
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APÊNDICE B: PIB per capita relativo das microrregiões analisadas, 1970/2006 

 

UF Microrregião 1970 1980 1996 2000 2006 

PR Apucarana 0,6553 0,6842 0,6534 0,7991 0,7717 

SC Araranguá 0,5865 0,5828 0,5495 0,6039 0,6437 

PR Assaí 0,6025 0,5352 0,3413 0,4817 0,5312 

PR Astorga 0,3386 0,5132 0,5134 0,6811 0,6606 

SC Blumenau 1,4598 1,8596 1,4170 1,4064 1,3326 

RS Cachoeira do Sul 0,9134 0,6910 0,6516 0,6684 0,6252 

RS Camaquã 0,7955 0,7227 0,7010 0,8416 0,6507 

RS Campanha Central 1,1039 0,9124 0,6198 0,6265 0,5490 

RS Campanha Meridional 1,1319 0,8925 0,7259 0,7168 0,6379 

RS Campanha Ocidental 1,1927 0,9580 0,7439 0,7702 0,8746 

PR Campo Mourão 0,5387 0,5526 0,5445 0,6542 0,8106 

SC Campos de Lages 0,9824 0,7288 0,6987 0,7895 0,7899 

SC Canoinhas 0,6826 0,6559 0,5924 0,7502 0,7572 

PR Capanema 0,4701 0,5536 0,4709 0,6354 0,5766 

RS Carazinho 1,0961 0,8483 0,7666 0,8650 0,8408 

PR Cascavel 0,5813 0,6493 0,6819 0,7942 0,7990 

RS Caxias do Sul 1,6345 1,6378 1,4982 1,7125 1,3867 

PR Cerro Azul 0,4774 0,4124 0,2416 0,7832 0,5749 

RS Cerro Largo 0,7238 0,5899 0,5287 0,7832 0,7388 

SC Chapecó 0,6678 0,7480 0,7160 1,0075 1,0661 

PR Cianorte 0,3792 0,3998 0,5053 0,7346 0,7737 

SC Concórdia 0,8407 0,8818 0,8774 1,6399 1,1255 

PR Cornélio Procópio 0,6416 0,7546 0,5837 0,6154 0,5904 

SC Criciúma 0,8452 1,1106 0,7939 0,9517 0,9312 

RS Cruz Alta 1,2414 0,7332 0,7083 0,7978 0,9602 

PR Curitiba 1,7056 1,5509 1,5292 1,1679 1,2309 

SC Curitibanos 0,8040 0,7497 0,6385 0,8169 0,8250 

RS Erechim 0,8660 0,7587 0,8667 0,9907 0,9094 

PR Faxinal 0,3237 0,4323 0,3763 0,5152 0,5695 

PR Floraí 0,3271 0,5900 0,6153 0,8064 0,7278 

SC Florianópolis 0,9871 1,0024 1,3975 0,8843 0,9983 

PR Foz do Iguaçu 0,7574 0,9101 0,5762 1,4675 1,0828 

PR Francisco Beltrão 0,4913 0,5456 0,9673 0,7232 0,6615 

RS Frederico Westphalen 0,5895 0,4918 0,4758 0,6422 0,6398 

PR Goioerê 0,3644 0,5344 0,4460 0,5886 0,7114 

RS Gramado-Canela 1,0280 1,2060 0,9720 1,1960 0,7986 

RS Guaporé 0,8705 0,7732 0,8978 1,3844 1,2608 

PR Guarapuava 1,1968 0,6927 0,4532 0,6951 0,6462 

PR Ibaití 0,3629 0,3317 0,3385 0,4350 0,5810 

RS Ijuí 1,3512 0,8571 0,7756 0,8576 0,8954 

PR Irati 0,6598 0,5574 0,4367 0,5654 0,5600 

SC Itajaí 0,9194 0,9678 0,7555 0,6908 1,3777 
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SC Ituporanga 0,6305 0,5189 0,5901 0,7505 0,8620 

PR Ivaiporã 0,3856 0,3998 0,3508 0,4679 0,5735 

PR Jacarezinho 0,6935 0,6539 0,5382 0,6520 0,6500 

RS Jaguarão 1,1473 0,9817 0,7717 0,6920 0,5988 

PR Jaguariaíva 0,5441 0,5517 0,6529 0,9401 1,0130 

SC Joaçaba 0,9561 1,0680 1,0461 1,4145 1,1865 

SC Joinville 1,6530 1,7466 1,4772 1,4599 1,6443 

RS Lajeado-Estrela 1,0571 1,0716 1,0216 1,4493 1,0651 

PR Lapa 0,5218 0,5747 0,6077 0,8776 0,7219 

RS Litoral Lagunar 1,3008 1,5019 0,8398 1,1443 1,0726 

PR Londrina 1,1350 0,9994 0,9656 0,8641 0,8789 

PR Maringá 1,1314 0,9387 0,8630 0,8412 0,8879 

RS Montenegro 0,9987 0,9423 1,0315 1,3443 1,0106 

RS Não-Me-Toque 1,4421 0,9358 0,7890 1,1265 1,1468 

RS Osório 0,6540 0,7247 0,5343 0,6918 0,6160 

PR Palmas 0,8104 0,8885 0,5314 0,9711 0,8329 

PR Paranaguá 1,6333 1,5020 0,8532 1,1757 1,2986 

PR Paranavaí 0,4161 0,5473 0,4680 0,5775 0,5738 

RS Passo Fundo 0,9046 0,9274 0,9504 1,1048 1,0648 

PR Pato Branco 0,6021 0,5727 0,5818 0,7333 0,7538 

RS Pelotas 1,0326 0,8295 0,7077 0,6615 0,5731 

PR Pitanga 0,4365 0,2899 0,3261 0,4157 0,4275 

PR Ponta Grossa 1,1218 1,1514 0,9945 0,9735 0,9920 

PR Porecatú 0,4923 0,5879 0,6683 0,6526 0,6403 

RS Porto Alegre 2,1706 1,7683 1,5145 1,1933 1,1832 

PR Prudentópolis 0,5020 0,4245 0,4216 0,5452 0,4653 

RS Restinga Seca 0,7324 0,5630 0,6246 0,8224 0,6982 

SC Rio do Sul 0,7922 0,7170 0,7700 0,8561 0,9864 

PR Rio Negro 0,6228 0,5584 0,5545 0,8579 0,7766 

RS Sananduva 0,5063 0,5201 0,5031 0,7385 0,8009 

RS Santa Cruz do Sul 1,2606 0,9220 1,0177 1,2959 1,1913 

RS Santa Maria 0,9180 0,7239 0,7927 0,6761 0,6745 

RS Santa Rosa 1,0171 0,8110 0,7586 0,8765 0,8211 

RS Santiago 1,1734 0,7441 0,6354 0,7340 0,7700 

RS Santo Ângelo 1,1803 0,6942 0,6384 0,6520 0,6766 

SC São Bento do Sul 1,1774 1,4985 1,1137 1,1637 0,9623 

RS São Jerônimo 0,5827 0,9761 2,0347 3,7046 3,0165 

PR São Mateus do Sul 0,6308 0,5641 0,4723 0,5949 0,6646 

SC São Miguel d'Oeste 0,6559 0,6419 0,5998 0,7656 0,8645 

RS Serras de Sudeste 0,6173 0,6756 0,7209 0,6699 0,6208 

RS Soledade 0,5470 0,4638 0,4557 0,5458 0,5582 

SC Tabuleiro 0,4526 0,5326 0,5992 0,6447 0,7921 

PR Telêmaco Borba 0,7713 0,7833 0,6063 0,7398 0,8984 

SC Tijucas 0,5483 0,8602 0,7055 0,8181 0,8774 

PR Toledo 0,5150 0,7083 0,7957 0,9269 0,9607 

RS Três Passos 0,7665 0,6404 0,6189 0,9614 0,7611 
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SC Tubarão 0,5814 0,6642 0,7504 0,7168 0,7666 

PR Umuarama 0,4322 0,4684 0,4640 0,5295 0,6399 

PR União da Vitória 2,7207 0,9409 0,5139 0,5986 0,7113 

RS Vacaria 0,8013 0,7145 0,8026 0,8702 0,8336 

PR Wesceslau Braz 0,4579 0,5188 0,3212 0,5009 0,4683 

SC Xanxerê 0,5900 0,7369 4,0840 0,9914 0,8482 

Fonte: elaboração do autor a partir de dados do IPEADATA. 

 

 


